
Traduzir provas não é urgente se réu e defesa falam inglês, diz Moro

Se um acusado foi “hábil o bastante” para abrir conta no exterior e assinar documentos bancários em
inglês, tem condições de ser ouvido sem tradução das provas. Da mesma forma, advogados com domínio
da língua inglesa têm condições de analisar os papéis. Assim entendeu o juiz federal Sergio Moro, nesta
terça-feira (18/7), ao manter interrogatório do executivo Demarco Jorge Epifânio, ex-gerente da área
Internacional da Petrobras, marcado para esta quarta.

Gil Ferreira

Moro declarou que extratos bancários são compreensíveis em qualquer língua.

Os defensores de Demarco queriam adiar o dia do depoimento, pois consideravam imprescindível a
redação de todos os documentos em português, com base no artigo 236 do Código de Processo Penal.

O pedido foi apresentado às 12h desta terça e, num intervalo de quatro horas, o Ministério Público
Federal em Curitiba consultou o site do escritório de advocacia e declarou-se contra a mudança de data,
com base no currículo dos profissionais.

Os procuradores da República afirmaram que os três advogados que atuam no processo declaram falar
inglês. Ainda segundo o MPF, o próprio réu morou em Londres entre 2005 e 2008, o que demonstraria
compreensão dos fatos imputados a ele

Moro também assinou decisão no mesmo dia, perto das 18h, rejeitando violação à ampla defesa.
“Imagina-se (…) que se o acusado, em cognição sumária, foi hábil o bastante para abrir conta no exterior
e assinar documentos bancários em inglês, ele terá condições de apresentar sua defesa, em interrogatório,
mesmo sem tradução. Aliás, constam, em princípio, também documentos redigidos e manuscritos em
inglês pelo acusado nos autos”, concluiu.
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O juiz citou o aparente domínio da língua estrangeira por parte dos advogados. Disse ainda que, mesmo
se o quadro fosse diferente, as provas mostram movimentações financeiras que “sequer demandam
tradução”: “Afinal, extratos bancários, mesmo em língua inglesa, são compreensíveis, já que utilizadas
palavras como ‘credit’ e ‘debit’ seguidas de numerais”.

O MPF afirma que a tradução está sendo feita e deve terminar em agosto deste ano.

Clique aqui para ler a decisão.
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